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HABEAS CORPUS Nº 537.026 - MG (2019/0295770-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
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PACIENTE  : LUIS THIAGO SILVA NETO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de LUIS THIAGO SILVA 
NETO, apontando como autoridade coatora a 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, no julgamento do Recurso em Sentido Estrito n. 
1.0024.08.240412-0/001.

Noticiam os autos que o paciente foi pronunciado como incurso no artigo 
121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso em sentido estrito, que foi 
desprovido.

Sustenta o impetrante que a provisional estaria fundamentada em 
elementos colhidos exclusivamente na fase inquisitorial, em ofensa ao disposto nos 
artigos 155 e 414 do Código de Processo Penal.

Requer a concessão da ordem para que o paciente seja despronunciado.
É o relatório.
Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência 

contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico 
para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, circunstância 
que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta 
Corte Superior de Justiça.

Superado esse óbice, não se desconhece a existência de precedente no 
qual se assentou que a provisional não pode estar calcada somente em indícios obtidos no 
inquérito policial.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. ART. 155 DO CPP. PRONÚNCIA 
FUNDADA EM ELEMENTOS EXCLUSIVAMENTE 
EXTRAJUDICIAIS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Força argumentativa das convicções dos magistrados. Provas 
submetidas ao contraditório e à ampla defesa. No Estado 
Democrático de Direito, o mínimo flerte com decisões despóticas 
não é tolerado e a liberdade do cidadão só pode ser restringida após 
a superação do princípio da presunção de inocência, medida que se 
dá por meio de procedimento realizado sob o crivo do devido 
processo legal.
2. Art. 155 do CPP. Prova produzida extrajudicialmente. Elemento 
cognitivo destituído do devido processo legal, princípio garantidor 
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das liberdades públicas e limitador do arbítrio estatal. 
3. Art. 483, III, do CPP. Sistema da íntima convicção dos jurados. 
Sob o pálio de se dar máxima efetividade ao referido princípio, não 
se pode desprezar a prova judicial colhida na fase processual do 
sumário do Tribunal do Júri. 3.1. O juízo discricionário do Conselho 
de Sentença, uma das últimas etapas do referido procedimento, não 
apequena ou desmerece os elementos probatórios produzidos em 
âmbito processual, muito menos os equipara a prova inquisitorial.
3.2. Assentir com entendimento contrário implica considerar 
suficiente a existência de prova inquisitorial para submeter o réu ao 
Tribunal do Júri sem que se precisasse, em última análise, de 
nenhum elemento de prova a ser produzido judicialmente. Ou seja, 
significa inverter a ordem de relevância das fases da persecução 
penal, conferindo maior juridicidade a um procedimento 
administrativo realizado sem as garantias do devido processo legal 
em detrimento do processo penal, o qual é regido por princípios 
democráticos e por garantias fundamentais.
3.3. Opção legislativa. Procedimento escalonado. Diante da 
possibilidade da perda de um dos bens mais caros ao cidadão - a 
liberdade -, o Código de Processo Penal submeteu o início dos 
trabalhos do Tribunal do Júri a uma cognição judicial antecedente.
Perfunctória, é verdade, mas munida de estrutura mínima a proteger 
o cidadão do arbítrio e do uso do aparelho repressor do Estado para 
satisfação da sanha popular por vingança cega, desproporcional e 
injusta.
4. Impossibilidade de se admitir a pronúncia de acusado com base 
em indícios derivados do inquérito policial. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1740921/GO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 19/11/2018)

Contudo, os julgados mais recentes tanto da Quinta quanto da Sexta 
Turma permitem que a decisão que submete o acusado a julgamento pelo Tribunal do 
Júri esteja fundamentada em elementos produtos na fase policial, dado o seu conteúdo 
meramente declaratório.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO, PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRONÚNCIA 
EMBASADA EM ELEMENTOS DO INQUÉRITO POLICIAL. 
POSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ.
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 
análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, encerrando, a 
sentença de pronúncia, conteúdo meramente declaratório e não 
juízo de certeza, esta pode ser fundamentada em elementos 
produzidos na fase inquisitorial. Precedentes.
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3. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 495.360/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/04/2019, DJe 16/04/2019)

Na mesma esteira:

HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA BASEADOS EM PROVAS 
OBTIDAS DURANTE INQUÉRITO POLICIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. A decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade 
da acusação e exige a existência do crime e apenas indícios de sua 
autoria, não demanda os requisitos de certeza necessários à 
prolação de um édito condenatório. As dúvidas, nessa fase 
processual, resolvem-se contra o réu e a favor da sociedade, a teor 
do disposto no art. 413 do Código Processual Penal. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte admite que os indícios de autoria 
imprescindíveis à pronúncia decorram dos elementos probatórios 
colhidos durante a fase inquisitorial, sem que isso represente 
afronta ao art. 155 do Código de Processo Penal. 
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que a 
eficácia probatória do testemunho da autoridade policial não pode 
ser desconsiderada tão somente pela sua condição profissional, 
sendo plenamente válida para fundamentar um juízo, inclusive, 
condenatório. 
4. No caso, o acórdão impugnado concluiu pela presença dos indícios 
de autoria após ampla análise do conjunto probatório, não estando a 
pronúncia fundamentada - como quer fazer crer o impetrante - 
somente em elementos colhidos no inquérito policial, mas poderia ter 
sido. 5. Para se chegar a conclusão diversa da que chegou o 
Tribunal de Justiça, seria inevitável o revolvimento do arcabouço 
probatório carreado aos autos principais, procedimento sabidamente 
inviável na via eleita.
6. Ordem denegada. Pedido de reconsideração prejudicado.
(HC 485.765/TO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 28/02/2019)

Com igual orientação:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. 
INEXISTÊNCIA. PRONÚNCIA. TESE DE VIOLAÇÃO AO ART. 155 
DO CPP. SÚMULA N. 7/STJ. POSSIBILIDADE DE ELEMENTOS 
INFORMATIVOS DA FASE INVESTIGATÓRIA 
FUNDAMENTAREM A PRONÚNCIA. 
1. O julgamento monocrático do agravo em recurso especial, com 
esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante desta 
Corte, tem respaldo nas disposições do CPC e do RISTJ.
2. O pleito de restabelecimento da sentença de impronúncia 
demandaria imprescindível reexame dos elementos 
fático-probatórios constantes dos autos, o que é defeso em recurso 
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especial, em virtude do que preceitua a Súmula n. 7 desta Corte. 
Com efeito, aferir se melhor julgou as provas o Magistrado 
sentenciante ou a Corte estadual não provoca nenhum debate sobre 
interpretação da legislação infraconstitucional, mas sim a 
necessidade de reexame da persuasão racional dos julgadores sobre 
o conjunto probatório dos autos.
3. A tese defensiva também não procede, uma vez que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que a 
pronúncia do acusado seja fundamentada em elementos colhidos 
em fase inquisitorial, pois possui conteúdo meramente declaratório 
e não configura juízo de certeza.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 1256925/RS, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
08/11/2018, DJe 21/11/2018)

No que se refere à almejada despronúncia do réu, sabe-se que para a 
decisão provisional, que encerra simples juízo de admissibilidade da acusação, o 
ordenamento jurídico exige somente o exame da ocorrência do crime e a constatação da 
existência de indícios de sua autoria, não se demandando aqueles requisitos de certeza 
necessários à prolação de um édito condenatório, sendo que as dúvidas, nessa fase 
processual, resolvem-se a favor da sociedade.

Nesse sentido é o artigo 413 do Código Processual Penal:

Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o 
acusado, se convencido da materialidade do fato e da 
existência de indícios suficientes de autoria ou de 
participação.

Igualmente notório que, para a admissão da acusação, há que se sopesar as 
provas e indicar onde se acham os exigidos indícios da autoria e prova da materialidade, 
assim como apontar em que se funda para admitir as qualificadoras porventura 
capituladas na inicial, dando os motivos do convencimento, sob pena de nulidade da 
decisão, por ausência de fundamentação. 

Sobre o assunto, confira-se a lição de Eugênio Pacelli de Oliveira:

"Na decisão de pronúncia, o que o juiz afirma, com 
efeito, é a existência de provas nos sentido da 
materialidade e da autoria. Em relação à materialidade, a 
prova há de ser segura quanto ao fato. Já em relação à 
autoria, bastará a presença de elementos indicativos, 
devendo o juiz, tanto quanto possível, abster-se de revelar 
um convencimento absoluto quanto a ela. É preciso 
considerar que a decisão de pronúncia somente deve 
revelar um juízo de probabilidade, e não o de certeza." 
(Curso de processo penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008. p. 575.)

Entretanto, a análise da alegada ausência de provas em desfavor do 
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acusado, quando não seja flagrante, é matéria inerente ao próprio mérito da acusação, 
razão pela qual deve ser atribuída à Corte Popular, juiz natural da causa, a ser realizada 
de acordo com a narrativa dos fatos constantes da inicial acusatória, com o auxílio do 
conjunto fático-probatório produzido no âmbito do devido processo legal, circunstância 
que impede o acolhimento da pretensão formulada neste writ.

Deve-se frisar que o remédio constitucional não é o instrumento adequado 
à discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não havendo como se valorar os 
elementos probatórios até então colacionados, como pretende a defesa, para perquirir se 
há ou não indícios suficientes de autoria contra o réu.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via angusta do habeas corpus, 
consoante vem decidindo esta Sodalício, inevitavelmente levaria ao vedado revolvimento 
aprofundado do conjunto probatório, importando em usurpação da competência 
constitucional da Corte Popular.

Na espécie, ao manter a provisional a autoridade impetrada consignou que 
"há indícios suficientes de autoria", pois, "corroborando com as declarações das 
testemunhas, tem-se o Relatório da Autoridade Policial de fls. 205/211", concluindo que 
"havendo depoimentos firmes e coerentes para o envolvimento dos recorrentes no delito 
de homicídio em análise, não há que se falar em ausência de indícios suficientes de 
autoria, e, por conseguinte, em impronúncia, não obstante a negativa daqueles em juízo" 
(e-STJ fl. 709).

Assim, tendo a decisão impugnada asseverado que há indícios da 
participação do paciente nos fatos, não há que se falar em constrangimento ilegal 
decorrente da pronúncia, já que conclusão em sentido contrário demandaria profundo 
estudo das provas, as quais deverão ser oportunamente sopesadas pelo Juízo competente 
no âmbito do procedimento próprio, dotado de cognição exauriente.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. 
INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. PERDA DO OBJETO. (...) RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A tese de insuficiência das provas de autoria ou participação 
resume-se a alegação de inocência, a qual não encontra espaço de 
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, 
por demandar exame do contexto fático-probatório. 
2. Ademais, "ao proferir a decisão de pronúncia, o Magistrado 
emite juízo de convencimento no sentido de que estão devidamente 
delineados na narrativa da denúncia, e comprovados na prévia 
instrução processual, os indícios suficientes de autoria. Nesse 
contexto, não é possível na via eleita revolver o espectro probatório 
dos autos a fim de analisar a alegação de ausência de justa causa 
por ausência de indícios de autoria." (RHC 75.487-ES, Quinta 
Turma, Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado 
em 21/9/2017, DJe 27/9/2017).
(...)
11. Recurso ordinário parcialmente conhecido e desprovido.
(RHC 102.607/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 
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14/02/2019)

No mesmo diapasão:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO E 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. ANÁLISE DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA SUPERVENIENTE.  (...)RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
2. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus 
não é o meio adequado para a análise de tese de negativa de autoria 
ou participação por exigir, necessariamente, uma avaliação do 
conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via 
estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária" (RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 17/6/2015).
(...)
5. Ademais, "ao proferir a decisão de pronúncia, o Magistrado 
emite juízo de convencimento no sentido de que estão devidamente 
delineados na narrativa da denúncia, e comprovados na prévia 
instrução processual, os indícios suficientes de autoria. Nesse 
contexto, não é possível na via eleita revolver o espectro probatório 
dos autos a fim de analisar a alegação de ausência de justa causa 
por ausência de indícios de autoria." (RHC 75.487-ES, Quinta 
Turma, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 
21/09/2017, DJe 27/09/2017).
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido.
(RHC 66.466/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 24/08/2018)

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, indefere-se liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

 

  

Brasília (DF), 03 de outubro de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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